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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  CONCURSO  PÚBLICO.  CURSO
DE FORMAÇÃO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS
PREVISTAS NO EDITAL PARA A SEGUNDA FASE
DO  CERTAME.  ATO  DE  PARTICIPAÇÃO
VINCULADO.  CONVENIÊNCIA,
OPORTUNIDADE  E  DISCRICIONARIEDADE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ALEGAÇÃO  DE
DESOBEDIÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  DA  OCUPAÇÃO  DAS  VAGAS  DE
FORMA  IMEDIATA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  O edital  é  considerado a  lei  interna do concurso
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público  e  deve  ser  observado  fielmente  pela
administração e pelos administrados.

- Havendo previsão expressa no edital, no sentido de
que  somente  serão  convocados  para  os  exames
complementares,  os  candidatos  aprovados  até  o
quantitativo de vagas ofertado, o ato de participação
é  vinculado,  pois é  elaborado  nos  moldes  da
conveniência,  oportunidade e discricionariedade da
Administração Pública.

-  Restando  devidamente  demonstrado,  nos  autos,
que o demandante não alcançou o número de vagas,
exigido no Edital do Certame Público, imperioso se
torna a manutenção do decisum.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Gleidson  Raimundo  Bezerra ajuizou  Ação  de
Obrigação de Fazer, em face do  Estado da Paraíba, objetivando a sua convocação
para participar da 2ª fase do Curso de Formação de Sargentos, realizado mediante
Edital nº 001/2011 e, acaso apto, seja matriculado no referido Curso de Formação.
Para tanto, alega que a Lei Complementar nº 8.443/2007 estabeleceu um quantitativo
de 348 (trezentos e quarenta e oito) vagas para serem preenchidas, progressivamente,
até  29  de  dezembro  de  2011,  porém  apenas  94  (noventa  e  quatro)  vagas  estão
ocupadas, restando 254 (duzentos e cinquenta e quatro) em aberto, razão pela qual o
número de 20 (vinte)  vagas ofertadas no item 1.2,  do edital do certame,  deve ser
majorado, em decorrência da previsão normativa da Lei nº 8.443/2007.
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Devidamente citado, o Estado da Paraíba apresentou
contestação,  fls.  81/89,  refutando os  termos da  exordial  ao  asseverar  que o  autor
encontra-se fora das vagas previstas no edital do certame.

A  Juíza  a  quo julgou  improcedente  a  pretensão
exordial, consignando os seguintes termos, fls. 112/117:

Isto  posto,  JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO
DA PRESENTE AÇÃO,  o que faço com arrimo no
art. 37 da Constituição Federal de 1988.
Condeno  o  vencido  ao  pagamento  de  custas  e
honorários advocatícios, os quais arbitro no valor de
R$  724,00  (setecentos  e  vinte  e  quatro)  reais,  nos
termos do art. 20, § 4º, do CPC, ressalvada a hipótese
de concessão de justiça gratuita.

Inconformado,  o  autor interpôs  APELAÇÃO,  fls.
118/121, pugnando pela reforma da sentença, sob o fundamento de que o Estado da
Paraíba não se ateve à Lei Complementar nº 8.443/2007, no momento da elaboração
do  concurso  público,  ora  discutido,  pois  não  observou  as  disposições  sobre  a
organização  estrutural  e  funcional  da  Polícia  Militar,  porquanto  o  demandante
possui o direito de ser convocado para participar da 2ª fase do Curso de Formação de
Sargentos.

Contrarrazões  não  ofertadas  pelo  ente  estatal,
consoante se observa da certidão de fl. 126/V.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o  não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 
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VOTO

Feita essa abordagem das ocorrências processuais de
maior relevância, passa-se, agora, a analisar as insurgências recursais.

Na  hipótese  vertente,  o  autor  submeteu-se  ao
concurso  público para  o  Curso  de  Formação  de  Sargentos  da  Polícia  Militar  do
Estado da Paraíba, realizado mediante o Edital de nº 001/2011.

Analisando  o  arcabouço  probatório  dos  autos,  não
verifico afronta ao princípio da legalidade e, por consequência, ofensa ao direito do
promovente. 

A propósito, transcrevo itens do edital questionado,
necessários ao deslinde da controvérsia:

1. DAS VAGAS
1.2.  PARA  O  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SARGENTOS BM
O presente Processo Seletivo destina-se a selecionar,
dentre os integrantes do Corpo de Bombeiros Militar
da Paraíba que atendam as exigências deste Edital,
candidatos para preenchimento de 20 (vinte) vagas
para  o  curso  de  Formação  de  Sargentos  BM  do
quadro de Praças Combatentes  (QBMP-0).

E,

6.  DA  APROVAÇÃO  E  DA  HABILITAÇÃO  DO
EXAME INTELECTUAL
6.2  Serão  considerados  habilitados  para  participar
dos  exames  complementares  os  candidatos
aprovados no Exame Intelectual e que estejam dentro
do  limite  de  duas  vezes  o  número  de  vagas
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estabelecido neste Edital.

Ocorre  que,  especificamente  no  que  se  refere  à
convocação para o Curso de Formação, o edital estabeleceu, expressamente, no seu
item 6.2, que somente "Serão considerados habilitados para participar dos exames
complementares os candidatos aprovados no Exame Intelectual e que estejam dentro
do limite de duas vezes o número de vagas estabelecido neste Edital".

Desta  feita,  muito  embora  o  demandante  alegue  a
desobediência  ao  princípio  da  legalidade,  haja  vista  o  descumprimento  da  Lei
Complementar  Estadual  nº  8.443/2007,  entendo  que  tal  assertiva  não  merece
prosperar,  isso  porque o  ato  de participação nas  demais  fases  do certame, pleito
requerido  pelo  autor, encontra-se  vinculado  ao  número  de  vagas  oferecidos  no
Edital nº 001/2011, o qual foi elaborado nos moldes da conveniência, oportunidade e
discricionariedade da Administração Pública.

Ademais,  nos  moldes  das  legislações  citadas  pelo
recorrente, a ocupação das vagas não é feita imediatamente, porquanto não compete
ao Poder Judiciário interferir na gerência de atuação organizacional, operacional e de
planejamento do Poder Executivo na área de segurança pública.

A propósito, esta Corte de Justiça assim já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  POLICIAL MILITAR.  PRAÇAS POLICIAIS
MILITARES.  SUBMISSÃO  AO  PROCESSO
SELETIVO PARA O CURSO DE HABILITAÇÃO DE
OFICIAIS.  PROMOÇÃO  AO  POSTO  DE  3º
SARGENTE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO FORA DAS VAGAS
OFERTADAS  PARA  A  PARTICIPAÇÃO  NA
SEGUNDA FASE DO CERTAME. EXISTÊNCIA DE
VAGAS  DISPONÍVEIS  PARA  O  POSTO
PLEITEADO,  CRIADAS  PELA  LC  Nº  87/2008.
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IRRELEVÂNCIA.  VINCULAÇÃO  AO
INSTRUMENTO  EDITALÍCIO.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  DE  CLARÕES  ESPECÍFICOS.
DESPROVIMENTO. -  "A definição, no instrumento
convocatório,  do  número  de  vagas  a  serem
preenchidas  em  processo  seletivo  interno
desenvolvido no âmbito da polícia militar da Paraíba
insere-se  na  órbita  do  mérito  administrativo,  não
sendo cabível a invasão do poder judiciário na esfera
discricionária da administração, sob pena de violação
do  princípio  da  separação  dos  poderes,  salvo  em
raras  hipóteses,  como  a  preterição  na  ordem  de
classificação.  [...]  Em  sede  de  decisão  judicial,  é
inviável  abrir  novas  vagas  para  promoção  em
determinada carreira  das  fileiras  da polícia militar,
eis que tal prática se insere na discricionariedade da
Administração,  sendo  vedado  ao  poder  judiciário,
em  regra,  invadir  tal  seara."  (TJPB;  RN-AC
200.2011.007532-8/002;  primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos William
de  Oliveira;  DJPB  01/04/2013;  Pág.  9).  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00347445820118152001,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DA  DESEMBARGADORA  MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 08-11-2016)

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CANDIDATO
APROVADO EM CONCURSO PARA FORMAÇÃO
DE  SARGENTOS  BOMBEIRO  MILITAR  DO
ESTADO  DA PARAÍBA FORA DO  NÚMERO  DE
VAGAS PREVISTO NO EDITAL. REQUERIMENTO
DE  CONCESSÃO  DE  TUTELA  ANTECIPADA

Apelação Cível nº 0040674-57.2011.815.2001                                                                                                                                                                                  6



DEFERIDO  PARA  PROSSEGUIR  NAS  DEMAIS
ETAPAS DO CONCURSO AO FUNDAMENTO DE
QUE EXISTEM, PELA LEI N.° 8.443/2007, MAIS DE
TREZENTAS  E  QUARENTA E  OITO  VAGAS  NA
CORPORAÇÃO.  MEDIDA ANTECIPATÓRIA QUE
SE  DEMONSTRA DESSARRAZOADA,  IMPONDO
A  ADMINISTRAÇÃO  0  PREENCHIMENTO  DE
VAGAS  SEM  A  NECESSÁRIA  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA,  PROVIMENTO  DO  AGRAVO.
Demonstra-se  desarrazoada  a  decisão  que  defere
medida antecipatória  de  tutela  para  que candidato
aprovado  fora  do  número  de  vagas  previsto  no
Edital  de  Concurso  Interno  para  formação  de
sargentos  bombeiros militares  continue nas  demais
etapas do concluso, se a alegação é de que existem
vagas  na  Corporação  criadas  por  lei,  a  serem
preenchidas.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 01014675920118152001, 4ª Câmara cível,
Relator Dr. WOLFRAM DA CUNHA RAMOS - juiz
convocado, j. em 04-12-2012) 

Portanto, considerando que a posição do promovente
não alcançou o número de vagas previsto no edital, conclui-se indevida a convocação
para a realização  das demais  etapas do concurso,  porquanto classificado fora  do
número de vagas exigido no certame.

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO. 
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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